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*PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N.º 133, DE 2004 

(Do Sr. Dr. Francisco Gonçalves) 
 

Dispõe sobre a aposentadoria  especial dos músicos. 
 

 
DESPACHO: 
DEVIDO AO ARQUIVAMENTO DO PLP 60/1999 NOS TERMOS DO 
ART. 105 DO RICD, DESAPENSE-SE DO PLP 60/1999 O PLP 133/2004, 
O PLP 267/2005, O PLP 302/2005, O PLP 95/2007, O PLP 99/2007, O 
PLP 100/2007, O PLP 101/2007, O PLP 102/2007, O PLP 103/2007, O 
PLP 145/2007, O PLP 146/2007, O PLP 147/2007, O PLP 148/2007, O 
PLP 149/2007, O PLP 150/2007, O PLP 151/2007, O PLP 152/2007, O 
PLP 153/2007, O PLP 154/2007, O PLP 155/2007, O PLP 156/2007, O 
PLP 157/2007, O PLP 158/2007, O PLP 159/2007, O PLP 160/2007, O 
PLP 161/2007, O PLP 162/2007, O PLP 163/2007, O PLP 164/2007, O 
PLP 165/2007, O PLP 166/2007, O PLP 167/2007, O PLP 168/2007, O 
PLP 169/2007, O PLP 170/2007, O PLP 171/2007, O PLP 172/2007, O 
PLP 173/2007, O PLP 174/2007, O PLP 175/2007, O PLP 176/2007, O 
PLP 177/2007, O PLP 178/2007, O PLP 179/2007, O PLP 180/2007, O 
PLP 181/2007, O PLP 182/2007, O PLP 183/2007, O PLP 184/2007, O 
PLP 185/2007, O PLP 186/2007, O PLP 187/2007, O PLP 188/2007, O 
PLP 189/2007, O PLP 190/2007, O PLP 191/2007, O PLP 192/2007, O 
PLP 193/2007, O PLP 194/2007, O PLP 195/2007, O PLP 196/2007, O 
PLP 197/2007, O PLP 199/2007, O PLP 200/2007, O PLP 201/2007, O 
PLP 202/2007, O PLP 203/2007, O PLP 204/2007, O PLP 205/2007, O 
PLP 206/2007, O PLP 207/2007, O PLP 208/2007, O PLP 209/2007, O 
PLP 210/2007, O PLP 211/2007, O PLP 212/2007, O PLP 213/2007, O 
PLP 214/2007, O PLP 215/2007, O PLP 216/2007, O PLP 217/2007, O 
PLP 218/2007, O PLP 219/2007, O PLP 220/2007, O PLP 221/2007, O 
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PLP 222/2007, O PLP 223/2007, O PLP 224/2007, O PLP 225/2007, O 
PLP 226/2007, O PLP 227/2007, O PLP 228/2007, O PLP 229/2007, O 
PLP 230/2007, O PLP 231/2007, O PLP 232/2007, O PLP 233/2007, O 
PLP 234/2007, O PLP 235/2007, O PLP 236/2007, O PLP 237/2007, O 
PLP 238/2007, O PLP 239/2007, O PLP 240/2007, O PLP 241/2007, O 
PLP 242/2007, O PLP 243/2007, O PLP 244/2007, O PLP 245/2007, O 
PLP 246/2007, O PLP 247/2007, O PLP 292/2008, O PLP 307/2008, O 
PLP 308/2008, O PLP 395/2008, O PLP 397/2008, O PLP 398/2008, O 
PLP 400/2008, O PLP 401/2008, O PLP 409/2008, O PLP 412/2008, O 
PLP 199/2012, O PLP 323/2013, O PLP 400/2014, O PLP 415/2014, O 
PLP 27/2015, O PLP 190/2015, O PLP 242/2019 E O PLP 53/2020, E, 
EM SEGUIDA, APENSE-OS AO PLP 89/2003. 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
(*) Atualizado em 27/02/2023 em virtude de novo despacho.  
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº      , DE 2004
(Do Sr. DR. FRANCISCO GONÇALVES)

Dispõe sobre a aposentadoria especial
dos músicos.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º  É assegurada a concessão de aposentadoria
especial aos músicos profissionais e aos professores de música, que sejam
segurados do Regime Geral de Previdência Social  - RGPS, e que comprovem
tempo de contribuição e de exercício dessa atividade por, no mínimo,  25 (vinte e
cinco) anos.

Art. 2º  A aposentadoria especial consistirá numa renda
mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício.

 Art. 3º O cálculo do valor, a forma de reajustamento, a data
de início do benefício e demais critérios associados à concessão e à manutenção
da aposentadoria especial, prevista nesta lei complementar, seguirão as normas
estabelecidas na Lei nº  8.213, de 24 de julho de 1991, e alterações posteriores.

 Art. 4º  Esta lei complementar entra em vigor na data de
sua publicação.

3



4 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 133/2004 

 
  

2

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Lei Complementar tem por objetivo
assegurar a concessão  de aposentadoria especial, pelo Regime Geral de
Previdência Social – RGPS, aos músicos profissionais e aos professores de
música, após 25 anos do exercício dessa atividade e desde que comprovem
tempo equivalente de contribuição a regime previdenciário.

A proposição se justifica no reconhecimento do  trabalho
exaustivo exercido por esses profissionais que, em razão dos distúrbios auditivos
provocados pelo som dos instrumentos sofrem precocemente redução, ou até
mesmo perda, da capacidade de trabalho.

A necessidade de lei complementar para a previsão do
direito que ora se advoga responde ao disposto constitucional constante do art.
201, § 1º, o qual, assim, estabelece:

“Art. 201...

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critério
diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime
geral de previdência social, ressalvados os casos de atividade exercidas sob
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos
em lei complementar. “ (grifo nosso).
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Em face do exposto e conscientes do elevado conteúdo de
justiça social dessa nossa proposição, esperamos contar com o apoio dos ilustres
membros desta Casa para assegurarmos a sua aprovação.

Sala das Sessões, em         de                         de 2004.

Deputado DR FRANCISCO GONÇALVES

2004.1154.057
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII  

 DA ORDEM SOCIAL  

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

 DA SEGURIDADE SOCIAL  

.................................................................................................................................................... 

 

Seção III  

 Da Previdência Social  

 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de 

caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; 

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; 

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa 

renda; 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro 

e dependentes, observado o disposto no § 2º 
* Artigo, caput e incisos com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de 

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, 

definidos em lei complementar. 
* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do 

trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. 
* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício 

serão devidamente atualizados, na forma da lei. 
* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. 
* § 4º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de 

segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. 
* § 5º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor 

dos proventos do mês de dezembro de cada ano. 
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* § 6º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos 

da lei, obedecidas as seguintes condições: 

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se 

mulher; 

II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que 

exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o 

garimpeiro e o pescador artesanal. 
* § 7º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos 

em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das 

funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. 
* § 8º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de 

contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que 

os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios 

estabelecidos em lei.  
* § 9º acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 10. Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida 

concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado.  
* § 10. acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao 

salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, 

nos casos e na forma da lei. 
* § 11. acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 

  

Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado 

de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, será facultativo, baseado 

na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado por lei 

complementar. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 

Previdência Social, e dá outras Providências. 

 

TÍTULO I  

 DA FINALIDADE E DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL  

 

Art. 1º A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar aos seus 

beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego 

involuntário, idade avançada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão ou morte 

daqueles de quem dependiam economicamente. 

  

Art. 2º A Previdência Social rege-se pelos seguintes princípios e objetivos: 

I - universalidade de participação nos planos previdenciários; 

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 

rurais; 
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III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios; 

IV - cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-contribuição corrigidos 

monetariamente; 

V - irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a preservar-lhes o poder 

aquisitivo; 

VI - valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição ou 

do rendimento do trabalho do segurado não inferior ao salário mínimo; 

VII - previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional; 

VIII - caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a 

participação do governo e da comunidade, em especial de trabalhadores em atividade, 

empregadores e aposentados. 

Parágrafo único. A participação referida no inciso VIII deste artigo será efetivada 

a nível federal, estadual e municipal. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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